
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.754.057 - SP (2018/0176901-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARLI FERRAZ GARCIA 
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA  - SP144341 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 8ª 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento de apelação, assim 

ementado (fl. 61e):

EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELAÇÃO. FATO IMPEDITIVO, 
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO POSTERIOR AO TRÂNSITO 
EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE INVOÇÃO EM SEDE DE 
EXECUÇÃO. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA.
I - Consoante jurisprudência pacífica do C. Superior Tribunal de Justiça, 
somente é possível, na fase de execução, a invocação de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo da obrigação verificado em momento posterior 
ao trânsito em julgado da decisão de mérito proferida na fase de 
conhecimento, em razão da eficácia preclusiva da coisa julgada. 
Precedentes do C. STJ.
II- Apelação improvida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 81/88e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

(i) arts. 43, 46 e 59 da Lei n. 8.213/91 e 884 e 885 do Código Civil – 

ocorrência de enriquecimento sem causa no caso dos autos, porquanto, "para o 

deferimento de qualquer benefício por incapacidade deve haver a impossibilidade de 

trabalho. No entanto, no presente caso, a parte autora laborou após o termo inicial fixado 

para o benefício, não estando presente um dos requisitos essenciais para a concessão de 

aposentadoria por invalidez, devendo ser julgada improcedente a ação" (fl. 94e).

(ii) arts. 502, 503 e 505 do Código de Processo Civil – "não há que se 

falar em desrespeito ao título judicial, uma vez que a questão do desconto do período 

laborado não foi objeto da lide, portanto, não houve preclusão sobre a matéria. Ainda, o 
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v. Acórdão que transitou em julgado no processo de conhecimento em momento algum 

afastou esse desconto, sendo que a controvérsia acerca do labor passou a existir somente 

em sede de execução, quando o INSS verificou que não poderia fazer o pagamento no 

período em que houve labor, portanto, a questão é superveniente ao trânsito em julgado, 

não havendo que se falar em coisa julgada sobre a matéria" (fl. 98e).

Com contrarrazões (fls. 103/109e), o recurso foi admitido (fls. 111/112e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

No que se refere à questão de enriquecimento sem causa, verifico que a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de 

origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 

juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 884 e 885 

do Código Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula 

n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 

Documento: 92012774 Página  2 de 8

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO 
DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório 
na espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei 
n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - 
não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no 
ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução 
n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, destaque 
meu).

Esta Corte firmou orientação no sentido de não ser possível, em recurso 

especial, rever o posicionamento adotado pelo tribunal regional quanto ao teor do título 

em execução a fim de verificar-se possível ofensa à coisa julgada, aplicando o enunciado 

da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE ISS 
SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E CARTORÁRIOS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AFASTAMENTO PELO 
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO 
DOS ASPECTOS FORMAIS DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 239/STF.
(...)
2. Não se admite, em sede de recurso especial, o reexame dos elementos 
do processo a fim de apurar a existência de coisa julgada já afastada pelo 
Tribunal a quo, com fundamento em análise das provas colhidas nos 
autos. Precedentes: AgRg no REsp 1127665/PR, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015; AgRg no REsp 1465602/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/2/2015; AgRg 
no REsp 1095283/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
18/05/2011; AgRg no Ag 1373008/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
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Marques, Segunda Turma, DJe 15/4/2011; e AgRg no REsp 926.998/SC, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
8/11/2010.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 791.248/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ENERGIA ELÉTRICA. PORTARIAS 38 E 45 /86 
DO EXTINTO DNAEE. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA 
CEEE-D. ALEGAÇÃO  DE  OFENSA À COISA JULGADA ANTE 
AO  RECONHECIMENTO DA INEXISTÊNCIA DE "EFEITO   
CASCATA". SÚMULA 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
(...)
III - Impossibilidade de revisão, em recurso especial, das conclusões do 
Tribunal de origem quanto ao teor do título em execução, a fim de 
verificar-se possível ofensa à coisa julgada.
Súmula 7/STJ.
IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no Ag 1354963/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 
12/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COISA JULGADA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem, com base em ampla cognição fático-probatória, 
expressamente afastou a alegada violação à coisa julgada.
2.  Segundo a firme jurisprudência deste STJ, "... inviável, nesta via 
recursal, rever o posicionamento adotado pelo Tribunal de origem 
quanto ao teor do título em execução, em razão do comando contido na 
Súmula n.º 07 desta Corte Superior de Justiça, uma vez que seria 
necessário o reexame dos aspectos concretos da causa." (AgRg no REsp 
1.240.183/SC, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 
19/2/2013, DJe 28/2/2013) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.571.173/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
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01/03/2016).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
ENERGIA ELÉTRICA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO RECONHECIDO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem  reconheceu a existência de excesso de 
execução, com o fundamento de que a parcela do empréstimo 
compulsório não integrava o título executivo judicial. A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1314842/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 27/08/2012).

Por outro lado, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual fica preclusa toda a matéria que a parte poderia 

ter deduzido no processo de conhecimento que deu origem à sentença de mérito 

transitada em julgado, sendo, por conseguinte, inadmissível a pretensão de discutí-la na 

execução.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. 
PROCESSO DE EXECUÇÃO QUE DEVE ESTAR ADSTRITO AOS 
LIMITES DO DISPOSITIVO DO TÍTULO JUDICIAL, SOB PENA 
DE OFENSA À COISA JULGADA. RECURSO DESPROVIDO.
1.   A função jurisdicional no processo de execução está adstrita aos 
estreitos limites do dispositivo do título judicial que se busca satisfazer, de 
sorte que ao Juízo da Execução, cumpre apenas dar cumprimento ao 
comando emanado do título executivo, que, na hipótese de ser 
proveniente de uma ação judicial, tem sua extensão imposta pela parte 
dispositiva do julgado.
2.   Tem-se por preclusa toda a matéria que a parte poderia ter deduzido 
no Processo de Conhecimento, que deu origem à sentença de mérito 
transitada em julgado, sendo, por conseguinte, inadmissível a pretensão 
de se discuti-la na execução.
3.   Recurso Especial desprovido.
(REsp 1214203/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 10/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXPORTAÇÃO DE MADEIRA AUTORIZADA POR 
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DECISÃO JUDICIAL. LICENÇA "CITES". INSERÇÃO, NO 
DOCUMENTO, DE INFORMAÇÃO  ACERCA DA RESPECTIVA 
AÇÃO JUDICIAL. OFENSA  AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA DECIDIDA EM AÇÃO DE 
CONHECIMENTO.    PRECLUSÃO. COISA JULGADA. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.  OFENSA  A 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. NORMA INFRALEGAL.    
INVIABILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. Os presentes autos tratam de controvérsia acerca da possibilidade de o 
recorrente emitir o documento CITES, destinado a registrar a exportação 
de madeira, contendo a informação de que a autorização decorre de 
cumprimento de decisão judicial.
2. Sendo assim, ao apreciar e julgar a presente demanda, já na fase de 
cumprimento de  Sentença, o Tribunal de origem restringiu-se a analisar 
se a inserção de tal informação no documento seria válida, diante dos 
comandos da Sentença proferida na Ação ordinária.
3. Todavia, em Recurso Especial, o insurgente questiona pontos ligados 
ao mérito da Ação  Ordinária que tratou da exportação da madeira, os 
quais não foram sequer debatidos pelo Tribunal a quo, uma vez que se 
tratava de questão decidida na Ação de Conhecimento, tornando-se  
matéria preclusa e acobertada pelo manto  da coisa julgada.
4. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
5. A jurisprudência do STJ é firme e consolidada no sentido de que "a 
preclusão impede que, no processo de execução judicial, sejam alegadas 
matérias superadas pela resolução final, razão por que a Lei Processual 
é clara no sentido de que, no cumprimento da decisão, somente é possível 
suscitar-se matérias supervenientes à sentença. A matéria  decidida  no  
processo de conhecimento está protegida sob o manto da coisa julgada, 
tornando inviável sua modificação em sede de embargos à execução" 
(EDcl no REsp 1.107.011/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe  17.9.2009). No mesmo sentido: REsp 1.141.323/BA, Rel.  Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe  8.2.2011; REsp 
1.017.273/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 17.11.2008; 
REsp 958.410/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
11.9.2008.
6. Além disso, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 
mencionados  dispositivos legais, bem como às teses trazidas no apelo 
recursal, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. 
Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 
atrai,  por  analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
7. O apelo nobre não constitui via adequada para análise de ofensa a 
resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 
normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da 
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alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.
8. Quanto à extensão da coisa julgada, é evidente que, para modificar o 
entendimento firmado no acórdão recorrido,  seria necessário exceder as 
razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7/STJ.
9. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam  ou  assemelham  os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles.
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1407915/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 17/10/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO 
CIVIL. AUXÍLIO-ACIDENTE E AUXÍLIO DOENÇA. OFENSA À 
COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.
1. Restando decidido no processo de conhecimento que  o termo inicial 
do recebimento do auxílio-acidente é a partir da cessação do 
auxílio-doença, não ofende a coisa julgada a decisão proferida em sede 
de embargos à execução que determina a exclusão da planilha de cálculo 
dos valores relativos ao auxílio-acidente no período em que o segurado 
percebeu o auxílio-doença.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1229609/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 
21/11/2011).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses 

em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos 

ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos honorários 

recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 
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qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, 

Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora 

tal elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 

11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de verba 

honorária.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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